
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências. 

Obriga aos comerciantes a possuir um CDC acessível ao cidadão

Constituição 1988

Código de Defesa do Consumidor

Lei 8.137/90

Lei 11.417/06
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e 
o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. 

Lei 11.418/06
Acrescenta à Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, dispositivos que regulamentam o § 3o do art. 102 da 
Constituição Federal. 

Lei 11.419/06
Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá 
outras providências. 

Lei 11.435/06
Altera os arts. 136, 137, 138, 139, 141 e 143 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, para 
substituir a expressão “seqüestro” por “arresto”, com os devidos ajustes redacionais. 

Lei 8.884/94
Transforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá outras providências. 

Decreto 4.702/03
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relativo à 
Cooperação entre suas Autoridades de Defesa da Concorrência na Aplicação de suas Leis de Concorrência.

Decreto 2.181/97
Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas gerais de aplicação das 
sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto Nº 861, de 9 julho de 1993, e dá outras 
providências. 

Lei 12.291/10
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